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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEVERSON DONINI DOS SANTOS E CIA LTDA
ADVOGADOS : VIRGILIO CESAR DE MELO - PR014114

LOUZIANNY ANSELMO MACHADO MOREIRA - PR053227
YAN CESAR RODRIGUES DE MELO - PR094914

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA 
PARCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO POR CAPÍTULOS. IMPOSSIBILIDADE.  
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 E 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de impossibilidade de fracionamento 
da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o trânsito em julgado 
material somente ocorre quando esgotadas todas as possibilidades de interposição de 
recurso. Precedentes: Aglnt no REsp. 1.489.328/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 17.9.2018 e AgRg no REsp. 1.258.054/MG, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 30.6.2016.2. Agravo Interno do INSS 
desprovido.(AgInt no REsp 1.553.568-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 5/3/2020)
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA 
PARCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO POR CAPÍTULOS. IMPOSSIBILIDADE.  
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 E 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de impossibilidade de fracionamento 
da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o trânsito em julgado 
material somente ocorre quando esgotadas todas as possibilidades de interposição de 
recurso. Precedentes: Aglnt no REsp. 1.489.328/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 17.9.2018 e AgRg no REsp. 1.258.054/MG, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 30.6.2016.2. Agravo Interno do INSS 
desprovido.(AgInt no REsp 1.553.568-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 5/3/2020)
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que deu provimento ao 

Recurso Especial às fls. 250-251, e-STJ.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

Os pedidos formulados em cumulação simples são (a) exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS e da Cofins e (b) exclusão do ISS da base de cálculo do 
PIS e da Cofins. Em que pese a aproximação dos Temas 69 e 118 do Supremo 
Tribunal Federal, não se pode dizer que interdependentes.

Vê-se que a independência das requisições dá azo à cindibilidade da 
sentença, ao passo que essa poderá subdividir-se em unidades autônomas e 
independentes, ao lume do descrito nos artigos 327, 356, 523 e 535 do Código de 
Processo Civil. Explica-se.

Discorrem os artigos 4° e 6° do Código de Processo Civil, sobre a 
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princípio da celeridade processual 19 . Nesse mesmo espeque preconiza o artigo 356 
sobre a possibilidade de apreciação parcial do mérito no momento em que os autos 
estiverem em condição de imediata resolução'.

Reitera-se que há deliberação expressa acerca da possibilidade de 
execução imediata da parcela incontroversa da sentença (cumprimento de sentença), 
se mantendo sobrestada a questão imatura. Inclusive, discorre o artigo 523 do 
Código de Processo Civil sobre a possibilidade de liquidação da parte incontroversa 
21 .

(...)
Afirma-se a aptidão de operar-se o trânsito em julgado sobre cada parte 

autonomamente destacada (progressivamente) e a possibilidade de execução 
imediata da parte incontroversa. A autorização da execução da parte transitada em 
julgado do título judicial é decorrência do sistema processual que foi construído, a 
partir da cindibilidade da sentença e da coisa julgada, justamente para possibilitar a 
satisfação do direito do credor com a máxima presteza e efetividade.

Em relação ao valor incontroverso, estando devidamente atendidos os 
requisitos necessários à expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor, 
não se pode impedir a parte vencedora de ter seu crédito satisfeito, ausente qualquer 
razão jurídica para a protelação.

 
 

Sem impugnação.
 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 

confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há 

violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e 

fundamentado, como ocorre na hipótese. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 14.9.2021)
 
Conforme assentado na decisão agravada, o Tribunal de orgiem consignou:

 
Pelo que se vê dos autos, em 2010 foi impetrado um mandado de 

segurança coletivo para discutir a inclusão de valores referentes ao ICMS e ao ISS 
na base de cálculo da contribuição ao PIS e COFINS. Quanto à parte do ICMS, a 
segurança foi concedida e não há mais discussão, pois o referido mandado de 
segurança coletivo aguarda apenas a análise do recurso interposto pela associação 
impetrante com relação aos valores de ISS (cf. MS nº 5001462-
28.2010.4.04.7009/PR). Ao contrário do que sustenta a parte agravante, a data da 
impetração do mandado de segurança não poderia condicionar a formação da coisa 
julgada com relação ao capítulo da sentença, nem prejudicar o direito do bene?ciado 
pela sentença de fazê-la efetiva na forma do disposto no art. 523 do CPC (No caso 
de ... decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento de?nitivo da sentença far-
se-á a requerimento do exequente...) e no Tema 18 dos incidentes de resolução de 
demandas repetitivas deste TRF4 (É legalmente admitido o imediato cumprimento 
de?nitivo de parcela transitada em julgado...). Com efeito, não se aplica ao caso dos 
autos o previsto no art. 1.054 do CPC, pois este dispositivo trata de situação distinta 
(coisa julgada sobre a questão prejudicial decidida incidentalmente no processo - art. 
503, §1º, do CPC), cujas especi?cidades não são repetidas na questão ora discutida, a 
começar pelo fato de que a questão prejudicial dever ressurgir da identi?cação dos 
pontos controvertidos da causa, o que justi?ca que o novo regramento sobre as 
consequências do pedido seja aplicado apenas aos processos instaurados já sobre a 
vigência da nova norma.

 
O entendimento firmado pela Corte regional, no acórdão do Agravo de 

Instrumento, está em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

orientada no sentido da impossibilidade de trânsito em julgado parcial da 

sentença/acórdão. Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TRÂNSITO EM JULGADO POR 
CAPÍTULOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO INSS 
DESPROVIDO.1. É firme a jurisprudência desta Corte de impossibilidade de 
fracionamento da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo pelo qual o 
trânsito em julgado material somente ocorre quando esgotadas todas as 
possibilidades de interposição de recurso. Precedentes: Aglnt no REsp. 
1.489.328/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.9.2018 e AgRg no 
REsp. 1.258.054/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 30.6.2016.2. 
Agravo Interno do INSS desprovido.(AgInt no REsp 1.553.568-RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 5/3/2020)

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO DA DECISÃO. SÚMULA N. 
401/STJ.1. Quanto ao prazo decadencial para a propositura da ação rescisória (art. 
495, do CPC/1973), é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que o prazo decadencial da ação rescisória deve ter como termo inicial o dia 
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seguinte da data em que transitou em julgado o último recurso interposto 
contra  sentença ou acórdão. É esse o entendimento consolidado na Súmula 401/ST): 
"O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer 
recurso do último pronunciamento judicial".2. Na vigência do CPC/1973, a tese de 
que seria possível cindir o trânsito em julgado para efeito da contagem do prazo 
decadencial da ação rescisória é totalmente descabida e contraria a literalidade 
sumular.3. 'Sendo a ação una e indivisível, não há que se falar em fracionamento da 
sentença/acórdão, o que afasta a possibilidade do seu trânsito em julgado parcial' 
(EREsp 404.777/DF, Rel. Min. Fontes de Alencar, Rei. p/ acórdão Min. Francisco 
Peçanha Martins, Corte Especial, DJU 11.4.2005).4. Agravo interno não provido. 
(Aglnt no AREsp 1.701.588-SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 26/2/2021)

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.091.821 / PR
Número Registro: 2023/0293095-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062887720224047009 50351157620224040000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CLEVERSON DONINI DOS SANTOS E CIA LTDA
ADVOGADOS : VIRGILIO CESAR DE MELO - PR014114

LOUZIANNY ANSELMO MACHADO MOREIRA - PR053227
YAN CESAR RODRIGUES DE MELO - PR094914

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEVERSON DONINI DOS SANTOS E CIA LTDA
ADVOGADOS : VIRGILIO CESAR DE MELO - PR014114

LOUZIANNY ANSELMO MACHADO MOREIRA - PR053227
YAN CESAR RODRIGUES DE MELO - PR094914

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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